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    INTRODUÇÃO




    O comércio internacional não é um fenômeno recente e vem passado por profundas mudanças nas últimas décadas. Tais mudanças exigem que os Estados, bem como os demais agentes internacionais em matéria de comércio, assumam novas práticas de comércio e atualizem as normativas referentes ao tema.




    A normatização da temática do comércio, portanto, não é condizente com condutas estáticas por parte de seus agentes normativos. Nesse sentido, um país que mantém práticas comerciais sem trazer inovações, oferecendo uma variedade limitada de produtos e realizando trocas com um número seleto de parceiros, pode perder espaço no comércio internacional frente a outros atores comerciais mais dinâmicos.




    Nesse sentido, é possível verificar que a regulamentação do comércio internacional tem tido de ajustar-se às mudanças do comércio, desafio por vezes complexos, pois, cada vez mais, surgem novas práticas comerciais e novas abordagens adotadas para práticas pretéritas, além de um aumento no volume e nas modalidades de trocas comerciais.




    Esses fatores, relacionados com a necessidade dos atores comerciais de obter os maiores ganhos econômicos possíveis, por vezes realizando práticas econômicas e comerciais desleais, exige que a normatização do comércio internacional seja capaz de acompanhar as mudanças verificadas no sistema internacional.




    Nesse sentido, O direito do comércio internacional encontra-se, hodiernamente, perante um contexto ambivalente. De um lado, há a preocupação em ampliar, aprofundar e harmonizar as normativas internacionais de comércio, de modo a garantir uma maior previsibilidade e segurança jurídica nas práticas comerciais internacionais.




    Há, contudo, de outro lado, a preocupação dos atores internacionais em não criar entraves normativos ao fluxo de comércio, por considerar que uma excessiva normatização da matéria levaria a um engessamento das práticas de comércio, o que impediria a expansão natural do sistema.




    Mais que isso, verifica-se que, nas primeiras décadas do século XXI, é possível verificar-se uma retomada de práticas protecionistas, influenciadas por uma retomada de discursos nacionalistas em diversos Estados. Tais práticas tornam os estados reticentes ou mesmo reativos a iniciativas de abertura comercial e decisões de organismos internacionais que contribuam para o livre comércio.




    É necessário, portanto, tanto ao acadêmico de direito quanto a um eventual formulador de normativas de comércio, reconhecer as tendências do cenário internacional hodierno, analisando quais os fundamentos históricos, políticos e econômicos que fundamentam o atual cenário, para que possa buscar alternativas efetivas, para a normatização do comércio internacional.




    Como ponto de partida, é necessário analisar que o direito econômico internacional, abarcando nessa concepção o direito do comércio internacional, é um ramo do direito densamente codificados hodiernamente, com normas e tratados surgindo não apenas por iniciativa dos Estados, mas também por meio da atuação de Organizações Internacionais. Mais que isso, é possível considerar, cada vez mais, que o direito econômico internacional, em diversas situações, atua como um condutor da noção de rule of law no direito internacional.




    É importante considerar, portanto, como o direito econômico internacional deve conduzir-se em situações de criação, modificação e ajustes de cenários econômicos, de modo que a eventual necessidade de codificação normativa não ocasione conflitos com as necessidades de flexibilidade e celeridade presente nas negociações econômicas. Direito e economia devem, em seu cenário ideal, serem duas expressões coordenadas de um mesmo fenômeno, convergindo para o desenvolvimento dos Estados.




    No comércio internacional, nas últimas décadas, principalmente no curso do século XX, houve a influência, ou mesmo uma predominância, de uma visão realista nas relações comerciais, sendo denominada por parte da doutrina econômica como uma visão mercantilista.




    Nesse contexto, o comércio era interpretado como um jogo de soma zero, onde, para um país ter ganhos comerciais, necessariamente, outro deveria suportar perdas. Tal cenário contribuiu para políticas econômicas e comerciais em bases soberanas, onde o incremento da balança comercial de um Estado era sua principal, e muitas vezes única, preocupação, sem tomar em consideração eventuais impactos econômicos e sociais causados por tais práticas a seus parceiros comerciais.




    Tal visão, em certa medida, vem sendo contrabalanceada pelo retorno de uma visão clássica, também denominada ricardiana, da economia, mais próxima dos conceitos presentes na concepção idealista das relações internacionais. Esse cenário tem contribuído para que, cada vez mais, ganhe destaque um discurso de cenários de ganha-ganha (win-win situations), ou seja, de ganhos universais.




    Nesse contexto, seria possível reconhecer a importância de garantir os ganhos também dos parceiros comerciais como mecanismos para assegurar um comércio duradouro e mais equilibrado, onde o conjunto de atores internacionais possam e devam prosperar. Tal cenário permite a valorização de um discurso onde as relações comerciais ocorrem reconhecendo temas como a promoção do desenvolvimento.




    Isso possui especial importância no contexto atual, porque verifica-se que o comércio internacional tem passado por alterações nas últimas décadas. Para além de preocupações comerciais clássicas como melhores termos de troca e vantagens comerciais frente aos distintos parceiros, verifica-se que outros temas de interesse da sociedade internacional cada vez mais são inseridos nas relações comerciais.




    São exemplos dessa nova tendência preocupações em temáticas como direitos humanos, meio ambiente e direitos trabalhistas. Nesse cenário, não raro é verificada a inclusão de cláusulas sociais e ambientais nos distintos acordos comerciais atualmente negociados.




    A análise do estudioso do direito comercial internacional deve acompanhar, portanto, o estudo de uma gama de outros temas, não apenas da ciência do direito, mas também de economia, ciência política e sociologia. O estudo do comércio internacional por parte do acadêmico de direito, portanto, é essencialmente uma prática transdisciplinar.




    Definidos esse aspecto introdutório, é necessário definir qual o percurso temático almejado, definindo objetivos, metodologia e resultados obtidos. Nesse sentido, o presente trabalho tem como objetivo analisar certos mecanismos econômicos e comerciais que podem ser empregados por um Estado, ou um conjunto de Estados num arranjo regional, para se aproximar e diversificar a sua pauta comercial com novos parceiros comerciais, notadamente países em desenvolvimento ou de menor desenvolvimento relativo.




    O objetivo central do estudo foca-se na análise de um mecanismo presente no Acordo Geral de Tarifas e Comércio (no inglês, General Agreement on Tariffs and Trade - GATT) de 1947 e atualmente regido perante a Organização Mundial de Comércio (OMC), o Sistema Geral de Preferências (SGP).




    Partindo de um estudo teórico acerca do SGP e de suas principais manifestações, tanto em economias centrais, como novas tendências surgidas em países em desenvolvimento, busca-se realizar um recorte mais específico, analisando a presente realidade comercial e econômica do Brasil, considerando as influências de seu contexto regional no cenário de comércio internacional, para analisar eventuais benefícios e desafios da implementação de um SGP por parte do Brasil e seus parceiros regionais no Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). Essa análise é feita tendo como enfoque os desafios para os formuladores de normas e aplicadores do direito em tais arranjos econômicos e comerciais.




    Antes de adentrar nas discussões acadêmicas do tema, é necessário fazer um breve exame para reconhecer os marcos de análise do SGP. Inicialmente, serão analisados os fundamentos para o surgimento do mecanismo comercial do SGP. Essa análise busca considerar como tal prática influenciou as práticas comerciais não apenas no momento de seu surgimento, mas também na atualidade.




    Para realizar essa análise, utiliza-se como marco cronológico o contexto histórico de reformulação do cenário internacional do Pós-Guerra, principalmente a partir das reuniões que resultaram na formação do GATT-1947 e posteriores rodadas de negociação do mesmo até o surgimento com o GATT-94 da OMC e posteriores reuniões no âmbito dessa organização internacional.




    O objetivo central do presente trabalho é considerar a viabilidade de criação de um SGP por parte do MERCOSUL, considerando se a ferramenta de comércio contradiz as normativas do arranjo regional. Isso porque, as experiências existentes até o presente momento de um SGP aplicado em um bloco regional ocorreram em arranjos que possuem supranacionalidade, o que leva a um conflito aparente com a estrutura do MERCOSUL, que define, em sua estrutura normativa, a intergovernabilidade.




    A pergunta condutora da pesquisa é como se resolve um aparente conflito normativo entre a estrutura do SGP e o Tratado de Assunção, especificamente o artigo 2º do Protocolo Adicional ao Tratado de Assunção sobre a Estrutura Institucional do MERCOSUL, Protocolo de Ouro Preto? Para conduzir essa análise, é necessário apontar quais os caminhos serão seguidos.




    Inicialmente, parte-se de uma análise do conceito de desenvolvimento e, especialmente, como ele foi aplicado no contexto da América Latina, considerando tanto certas teorias econômicas e de comércio, quanto elementos da sociologia, de modo a considerar como o contexto internacional do GATT/47 abordou a temática do desenvolvimento. Nesse tópico, será feita uma abordagem acerca da promoção do desenvolvimento por meio da integração regional, considerando, nesse sentido, a definição do mesmo junto à OMC e a criação de mecanismos específicos para a promoção do desenvolvimento no seio dessa organização. Em sequência, irá adentrar-se nas normativas acerca do SGP, vendo suas origens, seu funcionamento em sede de blocos regionais, nomeadamente a presença da supranacionalidade nos mesmos, e a atual inserção brasileira em tais mecanismos.




    Posteriormente, será analisada a criação de um SGP no MERCOSUL. Para tanto, analisa-se, inicialmente, a relação entre a integração regional e a promoção do desenvolvimento, para, em seguida, verificar a presente estrutura do bloco regional conforme definido em seu tratado constitutivo e protocolos adicionais. Em seguida são verificados os benefícios e desafios à implementação do sistema e, por fim, é feita uma abordagem acerca da possibilidade ou não de aplicação de um outro modelo de SGP para fundamentar um Sistema criado no MERCOSUL, realizando um comparativo com a estrutura existente no SGP da União Europeia (UE).




    Adentrando no cerne da pesquisa, parte-se para proposta de SGP para o MERCOSUL. Essa proposta é feita por meio da análise da necessidade de criação de normativas próprias para adequar-se ao contexto regional do Cone Sul, prosseguindo para uma consideração da legitimidade para a criação das normas de comércio internacional aplicadas ao arranjo regional do MERCOSUL que estabelecem um SGP, passando por uma apresentação de alguns elementos essenciais que devem constar nas normas desse Sistema e a atuação dos órgãos do MERCOSUL nesse contexto. Buscando responder à pergunta condutora, considera-se a questão da possibilidade de um SGP funcionar em um bloco que não utiliza a supranacionalidade. Conclui-se com uma abordagem de como a criação dessas normas influenciariam uma nova inserção brasileira no comércio internacional.




    Como metodologia científica, a presente pesquisa busca um resultado dogmático, expondo a análise dos conceitos apresentados para formulação da ideia condutora. O trabalho tem um objetivo descritivo e explicativo, inicialmente abordando variáveis teóricas da economia e da ciência do direito para compreender o cenário de comércio exterior presente do Brasil, partindo para uma análise explicativa que conecte causas e efeitos do cenário brasileiro e ofereça alternativas para solucionar desafios apontados.




    Para a realização de tal pesquisa, adotou-se como fontes primárias de pesquisa relatórios técnicos de organismos de comércio internacional, principalmente a OMC, dissertações e pesquisas realizadas sobre a temática e artigos publicados em periódicos especializados do tema. Como fonte secundária, foram utilizados livros, bem como artigos que revisaram temáticas pertinentes à pesquisa. Por fim, como fonte terciária, sempre que necessário, foi realizada a análise de resumos acerca de pontos específicos abordados no trabalho, além da verificação de obras em catálogos coletivos sobre a matéria. Por fim, quanto à verificação dos resultados, utiliza-se uma metodologia dogmática para abordar um tema de direito internacional privado para buscar um resultado de pesquisa dogmático, expondo a análise dos conceitos apresentados para formulação da ideia condutora do presente trabalho.




    As análises de comércio internacional, decerto, podem ser realizadas partindo de diversos pontos de abordagem, contudo é importante considerar certos elementos chave em qualquer consideração teórica ou prática acerca da temática.




    Primeiro, é preciso buscar uma compreensão do cenário internacional conforme ele apresenta-se no momento presente, de modo a evitar anacronismos nas políticas elaboradas.




    Segundo, deve-se buscar aproximar as normativas jurídicas do tema com as verificações empíricas desenvolvidas, principalmente, por meio da economia.




    Terceiro, é necessário reconhecer que a criação de projeções para o futuro é sempre acompanhada de certo grau de incerteza, devendo ser mantido o senso crítico para não tornar previsões econômicas pragmáticas em cenários utópicos descolados da realidade. Uma pesquisa de comércio internacional que consiga manter-se conectada com esses três elementos chave possui maiores possibilidades de apresentar resultados verificáveis.


  




  

    1. SISTEMA GERAL DE PREFERÊNCIAS




    1.1. COMÉRCIO E DESENVOLVIMENTO




    Comércio é considerado como a realização de trocas que promovem o acúmulo de capitais e, consequentemente, o crescimento econômico das nações. O crescimento econômico, contudo, apesar de ser um termo muitas vezes utilizado e associado ao termo desenvolvimento, apresenta profundas diferenças desse último. Não raro, autores das distintas ciências humanas, entre elas a economia, consideram o crescimento econômico como um fator de desenvolvimento, porém essa análise nem sempre corresponde à realidade.




    O crescimento econômico propicia um aumento das riquezas de um Estado, porém o maior acúmulo de capital em um Estado não corresponde, necessariamente, ao seu desenvolvimento. Isso porque, desenvolvimento é uma definição mais complexa, que vai além do enriquecimento do Estado.




    Pode ser sintetizado como a noção de melhoria não apenas na riqueza de um país, mas na qualidade de vida dos indivíduos que integram seu povo, diretamente relacionado a indicadores sociais, não apenas a resultados econômicos. É o que aponta a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas (ONU), que, em seu artigo 2º, reconhece a relevância do indivíduo na temática ao considerar que:




    Artigo 2º




    1. A pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento e deveria ser participante ativo e beneficiário do direito ao desenvolvimento.




    2. Todos os seres humanos têm responsabilidade pelo desenvolvimento, individual e coletivamente, levando-se em conta a necessidade de pleno respeito aos seus direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como seus deveres para com a comunidade, que sozinhos podem assegurar a realização livre e completa do ser humano e deveriam por isso promover e proteger uma ordem política, social e econômica apropriada para o desenvolvimento.




    3. Os Estados têm o direito e o dever de formular políticas nacionais adequadas para o desenvolvimento, que visem ao constante aprimoramento do bem-estar de toda a população e de todos os indivíduos, com base em sua participação ativa, livre e significativa, e no desenvolvimento e na distribuição equitativa dos benefícios daí resultantes(grifo nosso) (tradução nossa)1.




    É possível, portanto, que um Estado obtenha crescimento econômico, sem que isso corresponda a um desenvolvimento para seus indivíduos. Na América Latina, é possível verificar tal cenário. Diversas economias latino-americanas exportadoras de produtos primários verificaram superávits comerciais em períodos de valorização dos preços de seus produtos, ocasionando crescimento econômico.




    Esse crescimento, todavia, ficava acumulado em setores de suas burguesias nacionais, primeiramente voltadas para o setor agroexportador e, posteriormente, com a burguesia industrial. Essa análise crítica, aprofundada com a teoria da dependência, é exemplificado por Theotônio dos Santos ao afirmar que:




    A característica principal de toda a literatura que discutimos até agora era, contudo, sua visão do subdesenvolvimento como uma ausência de desenvolvimento. O “atraso” dos países subdesenvolvidos era explicado pelos obstáculos que neles existiam ao seu pleno desenvolvimento ou modernização. No entanto, no início da década de 60 estas teorias perdem sua relevância e força devido à incapacidade do capitalismo de reproduzir experiências bem sucedidas de desenvolvimento em suas ex-colônias, que entravam em sua maioria, em processo de independência desde a Segunda Guerra Mundial. Mesmo países que apresentavam taxas de crescimento econômico bastante elevadas, tais como os latino-americanos, cuja independência política tinha sido alcançada no princípio do século XIX, estavam limitados pela profundidade da sua dependência econômica e política da economia internacional. Seu crescimento econômico parecia destinado a acumular miséria, analfabetismo e uma distribuição de renda desastrosa. Era necessário buscar novos rumos teóricos2.




    Mesmo em cenários de crescimento econômico na região, é possível verificar casos de fuga de capitais decorrentes desse crescimento para países centrais. Esses países assumem posições de protagonismo nesse crescimento e relegam as burguesias nacionais da América Latina a uma posição minoritária nos ganhos do comércio.




    É importante, portanto, considerar para que propósitos se busca a promoção do comércio internacional. Por certo que há grande importância no fortalecimento do crescimento econômico, sem o qual é bastante difícil considerar a melhora das condições de vida de nações pobres, porém ele, por si só, não é suficiente para assegurar o crescimento.




    É reconhecendo essa situação que os foros de comércio internacional, a partir do pós-Segunda Guerra, mas, principalmente, com o processo de descolonização e crescimento da participação dos países de menor desenvolvimento (PMDs) no sistema internacional, passaram a incluir em suas pautas as discussões acerca do desenvolvimento. Nesse contexto, a temática do desenvolvimento passa a assumir posição de protagonismo nas discussões de comércio internacional.




    Em se tratando de grandes foros de comércio internacional, a Organização Mundial do Comércio (OMC) apresenta protagonismo na temática. A Organização buscou integrar o tema do desenvolvimento não apenas em suas discussões, mas também em seu corpo normativo. A análise do desenvolvimento por meio do comércio internacional, portanto, deve surgir a partir da consideração da atuação da OMC sobre o tema.




    Nesse sentido, a regulamentação normativa da temática acompanha esse cenário. Verifica-se que o Acordo Geral Sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio de 1947, em inglês, General Agreement on Tariffs and Trade(GATT/47) e a OMC, mais do que buscar uma normatização única, a qual abarcasse a totalidade dos países em um mesmo modelo econômico, passou a considerar que as tratativas de comércio deveriam ser mais flexíveis, reconhecendo situações que requerem flexibilizações das regras gerais para que possam adequar-se às particularidades dos agentes econômicos.




    Há, portanto, pontos de conexão entre o comércio e o desenvolvimento. Durante o período de aplicação do GATT/47, verifica-se que o sistema multilateral buscou garantir que a liberalização do comércio contribuísse também para o desenvolvimento.




    A OMC reconhece a necessidade de garantir medidas diferenciadas de comércio aos países em desenvolvimento e busca atuar para garantir a aplicação do desenvolvimento. Seu Secretariado provém assistência técnica em matéria de comércio para países em desenvolvimento e de menor desenvolvimento relativo, oferecendo mesmo escritórios subsidiados para que estes possam participar das atividades da organização em Genebra. Há também uma instância específica para essa temática, o Comitê de Comércio e Desenvolvimento (Committee on Trade and Development).




    Ademais da importância dessas iniciativas, é no corpo normativo dos acordos da OMC onde é possível encontrar as principais ferramentas para o desenvolvimento, por meio de previsões especiais aos países em desenvolvimento.




    No GATT/47, há uma seção exclusiva para comércio e desenvolvimento, a Parte 4 do Acordo, a qual traz uma série de princípios e objetivos para atrelar essas duas temáticas e uma série de medidas a serem adotadas tanto por países desenvolvidos como em desenvolvimento para acelerar as práticas sobre o tema. Por exemplo, prevê a não necessidade de haver reciprocidade nos compromissos assumidos nesse sentido, conforme consta no art. XXXVI, o qual se transcreve abaixo:




    8. As Partes Contratantes desenvolvidas não esperam obter reciprocidade com relação aos compromissos assumidos em negociações comerciais destinadas a reduzir ou suprimir tarifas ou remover, barreiras ao comércio das Partes Contratantes menos desenvolvidas3.




    São garantidos, em diversas ocasiões, direitos especiais ou certas leniências em matéria de comércio, denominados nos regramentos da Organização como tratamento especial e diferenciado. Pode-se citar, como exemplo, os princípios presentes GATT que, em sua grande maioria, possuem exceções aplicáveis a países em desenvolvimento.




    Apesar dessa técnica de construção de normas, do ponto de vista jurídico, possa fazer vir à tona argumentos de fragilização de seus institutos, do ponto de vista econômico, é natural que sejam garantidas tais exceções, para que seja possível realizar ajustes, quando necessário, às profundas diferenças existentes entre as economias de cada Estado.




    Por reconhecer tais diferenças que é garantida a concessão de tempo extra para os países em desenvolvimento cumprirem as exigências presentes em muitos dos acordos da OMC. Outras práticas nesse sentido são a previsão de salvaguardas específicas para países em desenvolvimento assegurarem o crescimento e fortalecimento de suas economias, incrementando, assim, seu fluxo de comércio e a criação de condições especiais para aumentar as oportunidades dos países em desenvolvimento a ter acesso aos mercados internacionais.




    Essa temática não ficou restrita no tempo, podendo ser verificada, hodiernamente, nas discussões da OMC. Na Conferência Ministerial de Doha, de 2001, foi lançada a Agenda de Doha para o Desenvolvimento, responsável por incluir no cerne das discussões da rodada os desafios para a promoção do desenvolvimento e os interesses dos países em desenvolvimento, sendo dado prosseguimento a ela nos posteriores encontros da Rodada.




    Na Declaração Ministerial de Hong Kong, de 2005, foi enfatizada a importância do desenvolvimento para a Rodada Doha e, para não se limitar apenas a discursos sem a promoção de projetos, foi lançada a Iniciativa de Ajuda por Comércio (Aid for Trade Initiative)4, voltada para a promoção de iniciativas para fortalecer a produção dos países em desenvolvimento, aumentando suas capacidades de ofertar bens, expandindo o comércio internacional.




    Na Conferência Ministerial de Bali, de 2013, foram adotadas uma série de decisões voltadas para o desenvolvimento, incluindo planejamentos para o fortalecimento do comércio dos PMDs. Esses são alguns exemplos de como a OMC preocupa-se com as discussões sobre desenvolvimento, buscando não apenas aplicar as normativas prévias sobre a matéria, mas garantir que novas ações possam surgir.




    A presença dessa temática nos foros comerciais da Organização não surge sem motivo. Segundo dados da OMC5, cerca de dois terços dos 164 membros da organização consideram-se países em desenvolvimento. Esses países, além de representarem um expressivo número de atores comerciais, correspondem também, em números, a um fluxo cada vez maior de comércio.




    Há, contudo, diferenças políticas, econômicas e culturais não apenas entre os países desenvolvidos e os em desenvolvimento, mas também dentro desse último grupo. É o que apontam Kevin Davis e Michael Trebilcock, ao considerarem que há significativa importância dos fatores sociais e culturais na determinação de graus relativos de desenvolvimento6. Desenvolvem, portanto, uma crítica à consideração otimista de que os modelos sobre a utilização do direito para o desenvolvimento sugeridos pelos países desenvolvidos são aplicáveis aos países em desenvolvimento.




    Esses fatores contribuem para uma maior dificuldade em definir uma articulação comum para todos. Especificamente no tema de comércio, verifica-se que há também diferenças nos níveis de integração de cada país ao sistema internacional de comércio, conforme analisa o relatório do Banco Mundial (BM):




    Os países em desenvolvimento como um grupo têm participado extensivamente da aceleração da integração global, embora alguns tenham se saído muito melhor que outros.




    (...)




    Mudanças na integração foram altamente diferenciadas. Muitos países em desenvolvimento tornaram-se menos integrados à economia mundial na última década, e uma grande divisão separa os menos dos mais integrados. É impressionante, por exemplo, que a proporção do comércio em relação ao PIB tenha caído em quarenta e quatro dos noventa e três países em desenvolvimento nos últimos dez anos, enquanto a proporção de IED em relação ao PIB caiu em mais de um terço (tradução nossa)7.




    Essas diferenças de comportamento são mais bem compreendidas quando considerado que há variações entre os tamanhos e graus de complexidade das distintas economias inseridas na mesma noção de países em desenvolvimento.




    Não há definição uniforme de quais países devem ser inseridos na denominação de países em desenvolvimento. A definição resulta de declaração de cada país, ficando a concessão de benefícios comerciais dependente de negociação entre os parceiros comerciais, conforme afirma a OMC em seu sítio institucional:




    Não há definição na OMC de países “desenvolvidos” e “em desenvolvimento”. Os membros anunciam por eles mesmos se eles são países “desenvolvidos” ou “em desenvolvimento”. Contudo, outros membros podem confrontar a decisão de um membro de fazer uso de disposições disponível a países em desenvolvimento (tradução nossa)8.




    Há um certo grau de subjetivismo na definição de cada país de em qual cenário ele se insere e quais benefícios tal inserção trará nas relações comerciais com os demais. A redução desse subjetivismo pode ser alcançada por meio da análise de indicadores econômicos, a exemplo do Produto Interno Bruto (PIB), da renda per capta, do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), do Coeficiente de Gini, do nível de desemprego e da oferta de serviços públicos à população. Esses indicadores podem ser analisados tomando-se como referencial, principalmente os relatórios do BM acerca das dimensões das economias de cada país.




    Um dos indicadores usualmente utilizados pelo BM é o PIB. Nesse indicador, verifica-se que mais de um país em desenvolvimento figura entre as quinze maiores economias do mundo, conforme dados apresentados pelo Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais (IPRI), da Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG)9.Por conta disso, esses países em desenvolvimento têm se deparado com uma crescente dificuldade para justificar suas manutenções dentro de sistemas de acesso preferencial a mercados de países desenvolvidos.




    A criação de condições especiais de acesso a mercados estrangeiros, inclusive com bases não-recíprocas, é algo considerado desde o surgimento do GATT/47. Com a evolução do Acordo, buscou-se garantir a criação de mecanismos próprios, capazes de prover mudanças remais no fluxo de trocas de tais economias. Foi nesse cenário que surgiu o Sistema SGP.




    O SGP surgiu em um contexto internacional influenciado por disputas Norte-Sul. As discussões para seu surgimento ocorreram no interior da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD10), em uma conjuntura de maior atuação internacional de grupos países do Sul, a exemplo do G-7711. Os acordos preferenciais dos distintos SGPs surgiram para que países desenvolvidos garantissem vantagens não recíprocas a países em desenvolvimento ou de menor desenvolvimento relativo.




    Ocorre que, assim como ocorre com diversas outras normas presentes na OMC, os SGPs devem ser interpretados e aplicados de modo a acompanhar as profundas mudanças do cenário de comércio internacional das últimas décadas. Conforme cita Renato G. Flores Jr., é necessário criticar o anacronismo de diversos regramentos da OMC e a necessidade de uma atualização normativa da Organização12.




    Nesse sentido, também os regramentos dos SGPs devem ser atualizados para melhor regular seus mecanismos. É necessário considerar também novas formas de concessão de vantagens generalizadas, garantindo que surjam também vantagens não recíprocas, decorrentes de países ou de blocos regionais do Sul.




    Considerar de maneira semelhante países diferentes, portanto, pode representar prática inadequada. Cada país deve buscar definir a estrutura de sua economia e adotar medidas e estratégias condizentes com esta. Iniciativas nesse sentido, inclusive, vêm sendo tomadas por grandes economias emergentes nos últimos anos. A Índia, em 2008, em conformidade com o que havia declarado na Declaração Ministerial de Hong Kong de 2005, criou um Esquema de Preferência por Isenção de Taxas (Duty Free Tariff Preference - DFTP13) para PMDs. Nos termos do acordo:




    A Índia tornou-se o primeiro país em desenvolvimento a estender essa facilidade a Países de Menor Desenvolvimento (PMDs). A Índia anunciou o Esquema de Preferência por Isenção de Taxas (DFTP)para PMDs em 2008. O Esquema foi anunciado para dar suporte aos PMDs em suas iniciativas de comércio. Sob o Esquema, até 2012, 85% do total de linhas tarifárias da Índia tornaram-se isentas de taxas, 9% das linhas tarifárias desfrutando de uma Margem de Preferência (MOP) variando de 10% a 100% e apenas 6% do total de linhas tarifárias retiveram-se na Lista de Exclusão com nenhuma preferência tarifária, para as exportações de PMDs (tradução nossa)14.




    A China, em 2010, o Chile, em 2014 e a Tailândia em 2015 fixaram compromissos semelhantes beneficiando diversos PMDs. Observa-se que todos esses países se enquadram na denominação de em desenvolvimento. Também em 2010, por meio da criação da União da Eurásia, a Federação Russa integrou seu SGP ao bloco junto com Cazaquistão, Bielorrússia e, a partir de 2016, a Armênia.




    Verifica-se que, hodiernamente, há, em vigor, 30 Arranjos de Comércio Preferencial, Preferential Trade Agreements (PTA)15, sendo 13 deles SGPs, com vários desses acordos tendo sido elaborados por países em desenvolvimento. Considera-se que cada PTAs da UE é computado como um acordo único e parte dos acordos da União da Eurásia ainda constam como acordos individuais de seus países16.




    Desse modo, a maioria dos SGPs prossegue pertencendo a países desenvolvidos, porém é possível observar o surgimento deles em economias em desenvolvimento. É necessário, portanto, ir além das formulações iniciais oriundas de países desenvolvidos para a promoção do desenvolvimento presentes no GATT/47, numa configuração Norte-Sul, para considerar também a aproximação Sul-Sul de economias em desenvolvimento.




    Essa análise parte de um exame do SGP conforme foi formulado, para, a partir desse ponto, considerar que outros meios e por quais motivos ele pode ser empregado por outros membros da OMC para a promoção do comércio e do desenvolvimento. Essa análise inicial é importante não apenas para contextualizar o sistema, mas também para permitir que seja possível melhor compreender os motivos para mudanças ocorridas em seu funcionamento.




    Deve-se considerar que a redução progressiva e eventual eliminação das taxas alfandegárias é um dos princípios regentes do GATT. No cenário ideal, tal redução ocorreria com base no princípio da Nação Mais Favorecida (NMF), a qual seria aplicada de maneira uniforme para todos os países. Ainda assim, a eliminação de taxas alfandegárias que ocorrem de forma parcial, como seria exemplo de uma criação e aplicação de um SGP, também é prática que interessa ao GATT, por isso é aceita no âmbito da OMC.




    A promoção do desenvolvimento atrelado ao comércio no GATT/OMC ocorreu em cenários distintos, mas, cada vez mais, reconhece-se que expansão do comércio internacional não é um fim em si mesmo. O desenvolvimento pode ser alcançado por vias que, mesmo relativizando algumas regras, promovem a expansão das redes de trocas mundiais.




    Comércio e desenvolvimento devem constituir-se em um círculo virtuoso. É nesse contexto que se deve buscar a compreensão e a aplicação dos SGPs, seja oriundo de economias centrais, seja de países em desenvolvimento. Parte-se, portanto, para uma análise do referido Sistema e suas distintas apresentações no cenário internacional hodierno.




    1.2. DEFINIÇÕES ACERCA DO SGP NA OMC




    O SGP é um sistema de preferências generalizadas, não recíprocas e não discriminatórias autorizado perante a OMC por meio de uma renúncia (waiver17).Conforme analisa Kennedy18, a decisão do GATT/47 de criar o SGP em 25 de junho de 1971 estabeleceu um waiver temporário, inicialmente por um período de 10 anos, ao artigo I: 1 do GATT/47, que estabelece a NMF.




    Desse modo, os países desenvolvidos poderiam oferecer preferências tarifárias para produtos importados de países em desenvolvimento, por meio de redução ou mesmo exclusão tarifária dos produtos advindos desses países.




    O SGP surgiu como um mecanismo oriundo de países desenvolvidos voltado para países em desenvolvimento, porém, com sua evolução, também alguns países em desenvolvimento resolveram criar seus próprios Sistemas. União Europeia, Estados Unidos (inclusive Porto Rico), União Aduaneira da Eurásia, Suíça (incluindo Liechtenstein), Japão, Turquia, Canadá, Noruega, Nova Zelândia e Austrália, possuem cada um seu próprio SGP, com particularidades e beneficiários próprios. Há, todavia, pontos comuns para todos eles, conforme enumera Kennedy:




    Como condição para fornecer tais preferências tarifárias, os países que concedem preferências de SGP se reservam o direito de (1) excluir certos países, (2) determinar a cobertura do produto, (3) determinar as regras de origem que regem a preferência, (4) determinar a duração do esquema (5) reduzir as margens tarifárias preferenciais, continuando a reduzir ou eliminar tarifas em uma base MFN durante negociações comerciais multilaterais; (6) impedir a concentração de benefícios entre alguns países; e (7) incluir mecanismos de salvaguarda para combater surtos de importação danosos (tradução nossa)19.




    Os países outorgantes beneficiam produtos agrícolas, capítulos 01 a 24 do Sistema Harmonizado (SH), e industriais, capítulos 25 a 97 do SH, segundo listas de concessão de benefício. Cada país que adota o SGP indica quais produtos são elegíveis ao tratamento tarifário preferencial de acordo com a classificação tarifária na sua própria nomenclatura, que, em geral, são baseados no SH, mas que varia de outorgante para outorgante.




    O Sistema deve ser aplicado como uma ferramenta para promover maiores fluxos de comércio com os países em desenvolvimento, não para contribuir que ocorra um desvio de comércio com o restante do mundo. O SGP é autorizado no âmbito da OMC por meio da chamada Cláusula de Habilitação (CH)20, por tempo indeterminado, a qual, em seu artigo 3, define que:




    3. Qualquer tratamento diferencial e mais favorável fornecido sob esta cláusula:




    a) deve ser concebido para facilitar e promover o comércio dos países em desenvolvimento e não para criar barreiras ou criar dificuldades indevidas ao comércio de quaisquer outras partes contratantes (tradução nossa)21.




    Desse modo, a adoção de um SGP é uma exceção aceita pelo GATT ao princípio da não discriminação e à NMF, pois, em condições normais, qualquer redução de impostos alfandegários praticados em favor de um país ou de um grupo deles deveria ser, automaticamente e incondicionalmente, estendida a todos os demais membros da OMC.




    O SGP gera tarifas discriminativas, mas, diferentemente de discriminações decorrentes de práticas protecionistas, as quais restringem o fluxo de comércio internacional e causam assimetrias nas economias nacionais, utiliza essa discriminação para promover a redução ou retirada de barreiras tarifárias, o que contribui para o livre comércio.




    Ressalte-se que a aplicação ou não da NMF não diz respeito a um potencial discriminação existente entre o produto interno e aquele que é importado, situação na qual pode haver distinções decorrentes da fixação de tarifas, mas sim a uma possível discriminação existente entre os agentes internacionais.




    Significa, portanto, que cada país pode definir práticas discriminatórias para favorecer a comercialização de seu produto interno em sua economia, porém não pode definir práticas discriminatórias de comércio para um grupo específico de países.




    A origem do SGP foi idealizada no âmbito da UNCTAD22, Conferência das Nações Unidas voltada para o comércio e desenvolvimento.




    O primeiro Secretário-geral da UNCTAD, Raúl Prebisch, um dos formuladores de teorias econômicas presentes na Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), foi um dos principais articuladores da criação do Sistema no GATT.




    Apesar das primeiras discussões sobre a criação do SGP terem ocorrido em reuniões da UNCTAD, o sistema surgiu no contexto de reconhecimento da especial preocupação conferida aos países em desenvolvimento por parte do GATT/47.




    O Sistema foi idealizado para permitir que mercadorias de países em desenvolvimento pudessem ter um acesso privilegiado aos mercados dos países desenvolvidos, em bases não recíprocas, superando o problema da deterioração dos termos de troca23 e facilitando o avanço dos países beneficiados. Por meio do SGP, certos produtos, procedentes de países em desenvolvimento, recebem tratamento tarifário preferencial, uma redução ou mesmo a exclusão da tarifa alfandegária, nos mercados dos países outorgantes.




    O que surgiu como uma renúncia temporária, com um prazo definido de 10 anos, tornou-se permanente com sua renovação em 1979, na Rodada Tóquio do GATT/47. É o que aponta Kennedy, citando a mudança de opinião dentro do GATT no novo contexto histórico:




    Enquanto a vontade política não existia em 1971 para tornar o GSP um elemento permanente do GATT, em 1979 a opinião havia mudado. A renúncia de dez anos ao SPG foi tornada permanente pela Decisão da Rodada de Tóquio, de 18 de novembro de 1979, sobre tratamento diferenciado e mais favorável, reciprocidade e participação mais ampla dos países em desenvolvimento, popularmente conhecida como “Cláusula de habilitação”. A Cláusula de habilitação, como seu nome sugere, permite, mas não obriga, os países desenvolvidos a conceder tratamento tarifário preferencial aos países em desenvolvimento (tradução nossa)24.




    Com o surgimento da OMC, resultado da Rodada do Uruguai, houve a incorporação do GATT/47 à Organização e a consequente incorporação também da estrutura do SGP.




    O SGP possui algumas características próprias. É unilateral e não-recíproco, pois os outorgantes concedem o tratamento tarifário preferencial, sem, contudo, obter o mesmo tratamento em contrapartida.




    O sistema também é autônomo, uma vez que cada outorgante possui seu próprio Sistema de Preferências, que contém a lista de produtos elegíveis ao benefício, respectivas margens de preferências, a redução da tarifa alfandegária, e as regras a serem cumpridas para a concessão do benefício, tais como Regras de Origem.




    Finalmente, embora os SGPs sejam temporários, é comum que os outorgantes tradicionalmente renovam recorrentemente seus Sistemas. Resumem o que vem a ser o SGP Ornelas e Ritel:




    Em resumo, esses programas funcionam da seguinte forma. Os países “doadores” decidem, unilateralmente, aplicar tarifas de importação às importações de países “beneficiários” abaixo das taxas que aplicam para as importações de outros países. Alista de produtos afetados pode variar de várias dezenas a alguns milhares de itens. A lista de países beneficiários pode abranger todos os países em desenvolvimento ou um subconjunto deles. Também pode haver níveis diferentes para diferentes grupos de países, com alguns incluindo mais produtos e/ou reduções tarifárias maiores do que outros. Uma característica definidora desses programas é que ambas as listas são escolhidas (e alteradas) à total discrição dos países que oferecem as tarifas preferenciais. Além disso, as preferências devem ser não recíprocas - os beneficiários não precisam reduzir suas próprias tarifas (como faria no contexto de um acordo de livre comércio, por exemplo). No entanto, os países doadores geralmente pedem cooperação em “áreas não econômicas”, como normas trabalhistas e proteção ambiental em troca da elegibilidade ao programa (tradução nossa)25.




    Das características previamente apontadas, decorrem outros aspectos importantes do Sistema.




    Primeiro, o SGP traduz uma ideia de trade, not aid (em tradução livre, comércio, não ajuda), ao prever vantagens comerciais ao invés de ajuda por meio de repasses de recursos. Autores como Johnson26 e Verbit27 consideram esse tipo de iniciativa mais benéfico e eficiente, pois, enquanto a ajuda não requer nenhum esforço do país receptor, o estímulo ao comércio apenas oferece condições mais vantajosas de troca ao Estado beneficiado, ainda dependendo este de suas capacidades comerciais para incrementar suas exportações.




    Segundo, percebe-se uma forte influência do pensamento de Prebisch e da CEPAL na ideia do SGP. O pensamento de Prebisch em favor do surgimento dos Sistemas de Preferências baseia-se na ideia da necessidade de superação da noção de igualdade formal no comércio, a qual é expressa por meio da aplicação da NMF, para adotar uma noção de igualdade material, onde países com estágios de desenvolvimento bastante diferentes deveriam receber tratamentos diferentes.




    Terceiro, o SGP não surgiu como um mecanismo estático. A dinamicidade do Sistema verifica-se na forma com que ele é aplicado pelos países concedentes, de modo a assegurar que a concessão de garantias ocorra de forma coerente com os objetivos primordiais do Sistema de corrigir assimetrias no comércio internacional em relação aos países em desenvolvimento e contribuir para seu desenvolvimento.




    Esses países podem não apenas aumentar o volume de suas exportações, mas também a qualidade de bens produzidos e ofertados por tais países, garantindo a seus produtos uma competitividade que talvez não possuiriam em condições de igualdade com o resto do mundo sob a regra da NMF, conforme analisa o Prof. Luís Pedro da Cunha, acerca da relação do SGP com o artigo primeiro do GATT:




    Será sempre necessária uma derrogação ao art. 1º e, portanto, uma limitação à aplicação da cláusula da nação mais favorecida, para que a concessão de preferências se integre juridicamente no sistema institucionalizado pelo GATT28.




    A derrogação do artigo 1º, portanto, em uma primeira análise, levaria a considerar que o SGP surge em contraposição à NMF, pois ela exige a definição de tarifas semelhantes a todos os participantes do sistema de comércio multilateral, o que conduziria a um problema do ponto de vista jurídico, uma vez que o GATT conteria, em seu texto normativo, regras que se contradizem. Contudo, não foi essa a interpretação feita acerca do Sistema.




    O que ocorre é uma flexibilização pragmática do quadro jurídico do GATT quanto à aplicação ou não de certas regras do acordo de modo a permitir que ocorra um incentivo aos países em desenvolvimento. Essa flexibilização, portanto, não é jurídica, mas sim econômica e política, conforme defende Long29. Considerando o ponto de vista normativo, uma vez que o SGP surgiu por meio de um waiver, prática admitida no ordenamento jurídico do GATT, ele deve ser interpretado de maneira harmônica com o restante do acordo, de modo a não violar a NMF, mas sim interpretá-la de acordo com as exceções previstas no Sistema.




    A abrangência do Sistema deriva do fato de que, em teoria, qualquer país que se define como em desenvolvimento poderia tornar-se usufrutuário de qualquer SGP.A promoção do desenvolvimento, contudo, apesar de ter sido estabelecida com base em formulações oriundas da UNCTAD, nem sempre ocorreu da maneira que se esperava.




    Há a preocupação acerca da possibilidade de concentração das vantagens decorrentes do sistema nas economias em desenvolvimento com maior poder econômico e maior competitividade internacional, expressa não somente por países desenvolvidos, mas também pelos países em desenvolvimento de menor poder econômico. Nesse cenário, grandes economias emergentes, a exemplo do Brasil, foram as principais beneficiadas com os SGPs, muitas vezes ocupando reservas de mercado de produtos que economias menores e menos competitivas não conseguiram obter.




    O protagonismo de alguns grandes países em desenvolvimento nos SGPs de diversos países desenvolvidos trouxe à tona discussões sobre como a concentração das preferências em poucos países poderia prejudicar a promoção do desenvolvimento internacional.




    Isso porque, o crescimento econômico de algumas economias por conta de vantagens tarifárias à margem da estrutura multilateral de tarifas semelhantes para todos, com base na NMF, não corresponde, necessariamente, a uma promoção do desenvolvimento. Por conta disso, algumas iniciativas surgiram por parte dos principais SGPs do mundo para analisar e reconsiderar a participação de certos países em suas listas de preferências.




    Outra questão de discussão acerca do SGP partiu de alguns países concedentes, cujos setores internos debatiam acerca da concessão de tarifas preferenciais de maneira unilateral. Argumentam os produtores afetados por um maior volume de importações dos países beneficiários que o sistema apenas traria perdas à economia nacional.




    Uma vez que tarifas aumentam o preço final do produto importado no mercado interno, a sua redução ou exclusão tornariam os produtos importados mais competitivos e capazes de ocupar setores do mercado interno antes ocupados por bens de produtores nacionais, o que impacta o equilíbrio da economia.




    Diversos modelos de SGP apresentam mecanismos para tentar lidar com esses impactos, como é exemplo no sistema norte-americano, onde os setores produtivos privados podem expressar suas opiniões acerca das tarifas aplicadas, ou o sistema europeu, que prevê hipóteses de salvaguarda para preservar o produtor interno, porém essa não é um mecanismo comum a todos os SGPs.




    Verifica-se, entretanto, que há um interesse não apenas comercial na manutenção de um SGP. Grandes economias internacionais utilizaram o SGP como um mecanismo para promover alguns temas considerados relevantes para suas agendas internacionais, de modo que o Sistema se tornou, em certa medida, uma forma pouco custosa de pressionar países em desenvolvimento a adotarem certas normativas internacionais.




    Para as grandes economias, o impacto econômico real do SGP não é tão expressivo para suas balanças comerciais. Exemplo disso é abordado por Shaffer e Apea, especificamente considerando a participação de preferências de tarifa zero em dois grandes Sistemas, o norte-americano e o europeu:




    Argumenta-se que o sistema do SGP não é em geral tão importante para as importações nos Estados Unidos e Europa. Foi reportado que apenas 1.3 por cento das importações dos EUA em 1999 entraram com tarifa zero sob o SGP, e apenas 3.1 por cento das importações da CE entraram com tarifa zero sob o SGP em 1997. Contudo, o sistema do SGP mantém-se importante para vários setores de países em desenvolvimento e tem sido politicamente importante nas relações dos EUA e da Europa com países em desenvolvimento, nas quais foi amplamente utilizado, em particular, por promotores de incrementos nos direitos de propriedade intelectual e trabalhistas30.




    Essa é a fonte de uma das principais críticas por parte dos países beneficiários. Há uma série de preocupações sobre da utilização do SGP como um instrumento de imposição de pautas comerciais dos países desenvolvidos, em uma nova forma de aplicação de práticas derivadas do período colonial. Sobre essa matéria, trazem importante análise Shaffer e Apea, ao considerarem que:




    (...) existem vertentes neocoloniais no debate sobre a “condicionalidade” das preferências tarifárias. A maioria das leis das antigas colônias foi escrita pelas potências coloniais antes que esses países obtivessem independência nas décadas de 1960 e 1970. Muitas dessas leis permanecem em vigor hoje. As leis foram determinadas por processos políticos nas capitais ocidentais, seja para promover valores “civilizados” ou para promover interesses estratégicos e comerciais ocidentais. Da mesma forma, nos esquemas de SGP aplicados hoje pelos Estados Unidos e pela Europa, são os processos políticos nos Estados Unidos e na Europa que determinam, caso a caso, quais condições aplicar, quais países direcionar e quando aplicar essas condições a esses países. As justificativas para os subsídios condicionais combinam um senso de retidão, pois os benefícios preferenciais são fornecidos em primeiro lugar, com uma alegação moral de que os objetivos perseguidos por meio de subsídios condicionais são para o benefício dos países em desenvolvimento, de seus constituintes e da ordem mundial. Em resumo, a mistura de interesses próprios e outros valores mais “altruístas” é uma característica que se aplica igualmente aos programas de preferências da era colonial e aos esquemas de SGP dos EUA e da CE atualmente (tradução nossa)31.




    Há alguns exemplos da utilização do SGP por países desenvolvidos como ferramenta para estimular práticas comerciais dos países beneficiários. No Sistema norte-americano, o governo utiliza seu Sistema para estimulara aprovação por parte dos países beneficiários de regras acerca de propriedade intelectual, indo além dos termos previstos na OMC por meio do acordo TRIPS. No SGP europeu, foi criado um mecanismo específico de concessão de maiores preferências a países que cumprissem certos requisitos de promoção de direitos do meio ambiente, trabalho e boa governança, o chamado SGP-Plus.




    Desse modo, verifica-se que, apesar de ter sido criado como um sistema geral para conceder preferências aos países em desenvolvimento, foram criados dentro de diversos SGPs arranjos específicos para concessão de maiores vantagens para certas economias.




    Esses arranjos foram criados tanto para conceder maiores vantagens para países mais vulneráveis economicamente, os quais, mesmo com as vantagens comuns do SGP, não possuiriam capacidade de competir com seus produtos nos mercados dos países concedentes, quanto para promover economias que cumprissem com algumas práticas de direito e governança consideradas importantes para os países concedentes.




    Essas definições surgem a partir de como cada país define seu SGP, havendo ainda um alto grau de discricionariedade para cada um em definir que países ele considera apto a integrar cada arranjo e são justificadas com base na liberdade que cada membro dispõe para definir o SGP de acordo com seus interesses e da ideia de inclusão de temas jurídicos considerados importantes para a sociedade internacional, porém afetam diretamente os fluxos de comércio decorrentes do Sistema. A prática é explicitada por Kennedy, ao considerar que:




    Em uma abordagem do tipo chicote e cenoura à política de comércio e desenvolvimento para países em desenvolvimento, os EUA e os programas tarifários preferenciais da UE estão repletos de limitações e condicionalidades destinadas a impedir e recompensar certos comportamentos. A maioria das condicionalidades tema intenção de desestimular os países em desenvolvimento a se envolverem em certas práticas, correndo o risco de não serem designados como SGPs elegíveis. Outras condições foram criadas para incentivar os países a assumir e implementar efetivamente obrigações legais adicionais em troca da elegibilidade prolongada ao SGP para produtos que, de outra forma, não são elegíveis para tratamento preferencial32.




    Não apenas a definição das potenciais condicionalidades, mas também a definição de quais países irão usufruir dessas preferências são fatores subjetivos, mas com impactos reais para as economias envolvidas. Diversos países em desenvolvimento possuem pautas exportadoras similares, baseadas em produtos primários, o que contribui para uma competição entre eles pelos mercados dos países desenvolvidos. A inclusão de um grupo específico de países em um SGP, enquanto outro permanece alheio ao Sistema, pode implicar em um sensível impacto comercial para o país em desenvolvimento não abarcado pelas preferências.




    O Órgão de Solução de Controvérsias, instância de solução de conflitos da OMC, manifestou-se sobre uma questão nesse sentido. Foi o caso DS246:Comunidades Europeias - Condições para Concessão de Preferências Tarifárias para Países em Desenvolvimento33, movido pela Índia em 2003.O caso buscou tratar de em que condições poderia a CE admitir o SGP-Plus para alguns países, in casu, concorrentes diretos da Índia. Percebe-se por esse exemplo que os impactos da instituição de um SGP vão além daqueles visíveis diretamente nas economias dos beneficiados, mas alcança também terceiros.




    É preciso, portanto, considerar não apenas como irá ocorrer a instituição de um SGP e como ele pode promover o desenvolvimento por meio da concessão de preferências a algumas economias, mas também em que medida esse Sistema pode influenciar, ou mesmo prejudicar, o fluxo de comércio com outros países.




    A definição de países beneficiários, portanto, é um ato discricionário dos países concedentes dos SGPs, bem como os critérios de análise para a inclusão de novos membros e a exclusão de economias que não mais se enquadrem nos critérios estabelecidos em seus Sistemas.




    Nesse sentido, a Cláusula de Habilitação admite a chamada graduação de países incluídos em um SGP. A graduação ocorre quando uma economia alcança um nível de desenvolvimento setorial, havendo a exclusão de alguns de seus produtos do sistema de tarifas preferenciais.




    Há também a exclusão de Estados dos SGPs, que é aplicada quando se verifica um aumento da competitividade dos produtos dos países em desenvolvimento e um fortalecimento de suas economias, não mais sendo verificada a necessidade de manutenção de garantias especiais em comparação ao restante do mundo, retomando-se a aplicação plena da NMF.




    É certo que não há uma regra única para os distintos SGPs sobre em que cenários podem ocorrer graduações ou exclusões de países em desenvolvimento de cada Sistema, sendo possível verificar situações nas quais alguns desses países, enquanto são graduados e retirados de alguns SGPs, permanecem incluídos nas listas de preferências de outros.




    O que o GATT/94 estabelece sobre o tema é que deve haver um critério comum de verificação dentro de cada sistema para definir as situações de graduação e exclusão. Em outras palavras, em um SGP específico, deve haver um conjunto de normas que defina as condições e situações que ocorrem essas graduações, bem como quais eventuais direitos os países graduados dispõem, como um período de transição para sua saída no sistema, por exemplo.




    Esse é o cenário verificado nos principais SGPs. O SGP europeu, por exemplo, utiliza a avaliação do BM para enquadrar cada economia como o principal critério para definir se um país ainda deve ser considerado como uma economia em desenvolvimento e, portanto, carente de um tratamento especial por meio de seu SGP, quer seja em seu arranjo geral ou especiais, aplicando essa mesma regra para todos os membros de seu Sistema.




    A existência de tais regras é importante não apenas para os países inclusos nos diferentes SGPs, mas também para conferir uma maior previsibilidade jurídica aos mesmos. Essa previsibilidade garante que, em caso de eventual discussão e discordância acerca da aplicação dessas normas, seja possível à OMC, por meio de seu sistema de solução de controvérsias, apurar se o Sistema foi estruturado de maneira adequada e se suas regras foram cumpridas corretamente no caso concreto. Considera-se, portanto, se um ato derivado de um SGP obedeceu aos ditames jurídicos do GATT, assegurando que ele funcione em sintonia com as regras de comércio internacional.




    Por ser um mecanismo voluntário, não há qualquer obrigação de nenhum país concedente na manutenção de seus SGPs. A qualquer tempo, portanto, é possível que um país ou bloco regional decida encerrar seu Sistema e retornar todos seus beneficiários ao tratamento geral da OMC baseado na NMF.




    Apesar disso, até o presente momento, não há exemplos de países que resolveram extinguir por completo seus SGPs. O que há é a eventual mudança das normativas dos Sistemas para adaptar-se às mudanças no comércio internacional. Ocorreram também casos de graduação e exclusão de algumas economias beneficiárias não mais consideradas incluídas na definição de países em desenvolvimento.




    O que se verifica, portanto, é a alteração e eventual adesão de novos membros aos SGPs existentes, bem como o surgimento de Sistemas novéis. Em seu momento inicial de surgimento, importante relembrar, os Sistemas foram formulados por países desenvolvidos, reconhecendo suas parcelas de responsabilidade em contribuir para o crescimento dos países em desenvolvimento, em uma aplicação clássica das doutrinas oriundas da UNCTAD de responsabilidade do Norte perante o Sul. Essa lógica, contudo, não parece ser a que rege o atual cenário do SGP.




    Isso porque, é possível verificar que a separação tradicional entre economias centrais e periferias não pode ser aplicada da mesma forma com que ela foi formulada na década de 1960 e 1970, as quais basearam muito do discurso para o surgimento do SGP.




    Um importante exemplo dessas mudanças é verificado no tratamento preferencial do SGP e quem o oferta. É possível encontrar mais de um exemplo de países em desenvolvimento que se tornaram países concedentes de Sistemas próprios, a exemplo da Federação Russa, que possuía SGP próprio e, em 2010, incluiu seu Sistema na União Aduaneira da Eurásia, criando um SGP de um bloco de países em desenvolvimento.




    Esse exemplo traz à tona uma discussão presente na OMC, acerca da necessidade de haver uma reconsideração da maneira com que as grandes economias emergentes participam no comércio internacional. Busca-se garantir que elas assumam maiores responsabilidades para estimular a inserção comercial dos PMDs. Desse modo, reconhece-se que, especificamente na temática do SGP, certos países não mais deveriam ser enquadrados apenas como beneficiários de concessões comerciais especiais.




    Grandes economias em desenvolvimento, como Índia, a primeira a instituir reduções unilaterais a certos países, China e mesmo o Brasil, expressaram estarem dispostos a agir nesse sentido. Sobre a iniciativa brasileira, Kennedy aponta ter havido uma manifestação clara que buscaria tais iniciativas, ao ressaltar que:




    No final de 2006, o Brasil tornou-se um dos primeiros países em desenvolvimento a anunciar que implementaria a iniciativa “isento de quotas isentos de impostos” (DFQF) que emergiu da reunião da Conferência Ministerial da OMC de 2005 em Hong Kong. Ver OMC, Declaração Ministerial de 18 de dezembro de 2005, WT / MIN (05) / DEC, 47 (22 de dezembro de 2005) (“Com base no compromisso da Declaração Ministerial de Doha, membros de países desenvolvidos e membros de países em desenvolvimento declarando em condições de fazê-lo, concordam em implementar o acesso ao mercado com isenção de direitos e sem cota para produtos originários dos países menos desenvolvidos, conforme estabelecido no Anexo F deste documento. ”) [a seguir denominada Declaração Ministerial de Hong Kong]. Em dezembro de 2009, o Brasil anunciou que concederia acesso ao DFQF para produtos de PMDs que cobrissem 80% de todas as linhas tarifárias até meados de 2010, o que aumentaria em 5% anualmente para cobrir todas as linhas tarifárias até 2014 (tradução nossa)34.




    O acesso aos PMDs à economia brasileira com exportações com tarifa zero, contudo, conforme declarado pelo país em 2009, baseado nas discussões da Conferência Ministerial da OMC de 2005 em Hong Kong, não ocorreu. Apesar de não ter surgido nos moldes propostos, esta manifestação de 2009 indica a disposição do país em assumir compromissos unilaterais para garantir o acesso de produtos oriundos de economias menos desenvolvidas ao mercado brasileiro.




    A entrada desses produtos, no entanto, não pode ser definida de maneira unilateral exclusivamente por parte do Brasil, uma vez que o país se integra a um bloco regional dotado de Tarifa Externa Comum (TEC), tarifa aplicada pelo bloco para todos os países terceiros que comercializam com o espaço regional, própria, o MERCOSUL. Por isso, uma discussão de concessão de vantagens ou isenções tarifárias deve ocorrer tomando por base um acordo regional, adequando as normativas comerciais do bloco.




    A aplicação de vantagens unilaterais no contexto de um bloco regional, no entanto, não é prática nova. O primeiro SGP, criado em 1971, surgiu em um contexto regional, por parte da Comunidade Europeia (CE), e hodiernamente é possível observar mesmo um bloco regional de países em desenvolvimento, a União da Eurásia, que estabeleceu um SGP próprio.




    A realidade do SGP, todavia, torna-se especialmente mais complexo quando transposto para um contexto regional, o qual passa por um nível muito mais denso de negociações e disputas entre setores econômicos além das fronteiras de um único país. Nesse sentido, é necessário considerar em que bases funciona um SGP em um contexto regional, bem como quais são as vantagens e desafios da instauração do mesmo em tal cenário.




    1.3. ESTRUTURAS DE SGPS EM CONTEXTOS REGIONAIS




    A criação de um SGP tem início com a análise interna de um país, o qual deve estabelecer as bases normativas que definem o funcionamento do sistema. Esse funcionamento é estruturado considerando quais são os beneficiários do Sistema e que produtos estão abrangidos em condições tarifárias especiais.




    Essas escolhas devem ser tomadas tendo como base a CH da OMC. Assim, é um processo de elaboração inicialmente surgido no contexto interno do ordenamento jurídico do país, o qual, posteriormente é transposto para a esfera internacional com a criação do Sistema e a modificação das tarifas preferenciais para os membros beneficiários.




    Um SGP criado por um único país leva em consideração apenas a realidade econômica do mesmo, havendo plena liberdade, uma vez que é um Sistema voluntário, do país beneficiador para estabelecer qual será o grau de redução tarifária aplicado, que países em desenvolvimento ou serão integrados ao Sistema e como será realizado o processo de verificação e aplicação das tarifas diferenciadas. Ou seja, respeitada a moldura geral estabelecida por parte da OMC, há uma imensa margem de liberdade para o país em estabelecer o seu SGP como considerar mais adequado para atingir o objetivo de promoção do desenvolvimento.
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